
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 MUNICÍPIO DE TURUÇU
GABINETE DO PREFEITO

Mensagem nº. 10/2023.

Excelentíssimos Vereadores:

Submetemos à apreciação dessa Casa Legislativa, o Projeto de Lei em ane-

xo, que cria o Conselho Municipal da Pessoa Idosa e o Fundo Municipal de Direitos 

da Pessoa Idosa.

Desta forma, requer-se a análise e votação do referido Projeto de Lei.

Turuçu, 1° de junho de 2023.

______________________________

IVAN EDUARDO SCHERDIEN

Prefeito Municipal
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PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 10/2023

Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal
da Pessoa Idosa e do Fundo Municipal de Di-
reitos da Pessoa Idosa e dá outras providên-
cias.

CAPÍTULO I

DO CONSELHO MUNICIPAL DA PESSOA IDOSA

Art. 1º. Fica criado o Conselho Municipal da Pessoa Idosa - CMPI, órgão permanen-
te, paritário, deliberativo e consultivo, com a finalidade específica de coordenar a im-
plantação da Política Municipal da Pessoa Idosa do Município de Turuçu, Estado do
Rio Grande do Sul.

      Parágrafo Único. O CMPI, responsável pela coordenação e articulação da políti -
ca municipal do idoso, é órgão pertencente à estrutura organizacional do Poder Exe-
cutivo, vinculado à Secretaria Municipal de Saúde, Meio Ambiente, Assistência Soci-
al e Habitação. 

Art. 2º. O CMPI será composto por representantes de órgãos públicos e da socieda-
de civil, cabendo-lhes as seguintes funções:

      I – formular, acompanhar, fiscalizar e avaliar a Política Municipal da Pessoa Ido-
sa no Município, observando as proposições e eventuais alterações da Política Naci-
onal e Estadual específicas; 

      II - avaliar e elaborar propostas que possibilitem aperfeiçoar a legislação perti-
nente à Política Municipal da Pessoa Idosa, inclusive nos tópicos da Lei Orgânica do
Município, por meio de emendas que a atualizem;

      III - indicar as prioridades a serem incluídas no planejamento municipal quanto
às questões que dizem respeito à pessoa idosa;

      IV - zelar pelo cumprimento das normas constitucionais e legais referentes à
pessoa idosa, denunciando à autoridade competente e ao Ministério Público o des-
respeito a qualquer uma delas, e propondo medidas para a observância de seus di-
reitos;

      V – atuar na definição de alternativas de atenção à saúde da pessoa idosa nas
redes pública e privada conveniada de serviços ambulatoriais e hospitalares com
atendimento integral;

      VI - fiscalizar as entidades governamentais e não-governamentais de atendimen-
to à pessoa idosa, conforme o disposto no artigo 52 da Lei Federal n. 10.741/03, Es-
tatuto do Idoso.
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      VII - inscrever os programas das entidades governamentais e não governamen-
tais de assistência à pessoa idosa;

      VIII - estabelecer a forma de participação da pessoa idosa residente no custeio
da entidade de longa permanência filantrópica ou casa-lar, nos casos em que a co-
brança seja facultada, não podendo exceder a 70% de qualquer benefício previden-
ciário ou de assistência social por ele recebido;

      IX – apreciar o plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e a proposta or -
çamentária anual e suas eventuais alterações, zelando pela previsão de investimen-
tos voltados à política de atendimento da pessoa idosa;

      X – indicar prioridades para a destinação dos valores depositados no Fundo Mu-
nicipal dos Direitos da Pessoa Idosa, elaborando ou aprovando planos e programas
em que está prevista a aplicação de recursos oriundos daquele;

      XI – acompanhar, controlar e avaliar a execução de convênios e contratos das
entidades públicas com entidades privadas filantrópicas, onde forem aplicados recur-
sos públicos governamentais do Município, Estado e União nas questões afetas aos
direitos da pessoa idosa;

      XII – elaborar o seu regimento interno;

      XIII - assessorar e apoiar instituições públicas ou privadas que promovem even-
tos educativos, informativos e de lazer voltados para o público idoso, na conformida-
de desta lei;

      XIV - colaborar para a melhor integração dos órgãos e instituições públicas ou
privadas no âmbito local, em todas as ações voltadas para a terceira idade;

      XV - assessorar o governo municipal ou entidades patrocinadoras, quando solici-
tado, na obtenção e destinação de recursos técnicos e/ou financeiros, para progra-
mas relacionados à conscientização sobre o envelhecimento e qualidade de vida da
pessoa idosa.

      Parágrafo único. Aos membros do CMPI será facilitado o acesso a todos os seto-
res da administração pública municipal, especialmente às Secretarias e aos progra-
mas prestados à população, a fim de possibilitar a apresentação de sugestões e pro-
postas de medidas de atuação, subsidiando as políticas de ação em cada área de
interesse da pessoa idosa.

Art. 3º. O CMPI é composto de 8 (oito) conselheiros titulares e seus respectivos su-
plentes, os quais representam paritariamente instituições governamentais e não go-
vernamentais, sendo:

      I – 4 (quatro) representantes e respectivos suplentes de cada uma das Secretari-
as a seguir indicadas:

      a) um representante da Secretaria Secretaria Municipal de Saúde, Meio Ambien-
te, Assistência Social e Habitação;

      b)  um representante da Secretaria da Educação, Cultura e Turismo;

      c) um representante da Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e
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Finanças;

      d) um representante da Secretaria de Agricultura, Obras, Urbanismo, Trânsito e
Saneamento.

      II - representantes dos órgãos não governamentais, eleitos em fórum próprio,
sendo:

      a) um idoso indicado por entidades do meio rural;

      b) um idoso indicado por entidades do meio urbano;

      c) um representante das entidades prestadoras de serviços (Lions, Rotary, Ema-
ter);

      d) um representante dos trabalhadores na área do idoso ( dentre as quais saúde,
assistência social, educação, turismo) 

Art.  4º.  Os representantes das organizações governamentais serão indicados, na
condição de titular e suplente, pelos seus órgãos de origem.

Art. 5º. As organizações não governamentais serão eleitas, bienalmente, titulares e
suplentes, em fórum especialmente convocado para este fim pelo Prefeito Municipal
com 30 dias de antecedência, observando-se a representação dos diversos segmen-
tos, de acordo com os critérios especificados no art. 1º, sob a fiscalização do Minis-
tério Público Estadual.

      Parágrafo Único. As organizações não governamentais eleitas terão prazo de 10
dias para indicar seus representantes titular e suplente, e não o fazendo serão subs-
tituídas por organização suplente, pela ordem de votação.

Art. 6º. Os conselheiros titulares e respectivos suplentes, indicados pelos órgãos go-
vernamentais e não governamentais serão designados por ato do Prefeito Municipal,
cabendo-lhe também, por ato próprio, destituí-los, sempre que fatos relevantes de vi-
olação legal ocorrerem a juízo do Plenário do Conselho.

Art. 7º. A função de conselheiro do CMPI, não será remunerada, tendo caráter rele-
vante, sendo seu exercício considerado prioritário, justificando as ausências a quais-
quer outros serviços, quando determinadas pelo comparecimento às suas Assem-
bléias, reuniões ou outras participações de interesse do Conselho.

Art. 8º. O Mandato dos Conselheiros do CMPI será de 2 anos, facultada uma única
recondução ou a reeleição.

      § 1º - Conselheiro representante de órgão governamental poderá ser substituído
a qualquer tempo, por nova indicação do representado.

      § 2º - Nas ausências ou impedimentos dos Conselheiros titulares assumirão os
seus respectivos suplentes.

Art.  9º. As entidades não governamentais representadas no CMPI perderão essa
condição quando ocorrer uma das seguintes situações:
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      I - extinção de sua base territorial de atuação no Município;

      II - irregularidades no seu funcionamento, devidamente comprovadas, que tor-
nem incompatível a sua representação no Conselho;

      III – aplicação de penalidades administrativas de natureza grave, devidamente
comprovadas.

Art. 10. Perderá o mandato o Conselheiro que:

      I – desvincular-se do órgão ou entidade de origem de sua representação;

      II – faltar a três reuniões consecutivas ou cinco intercaladas, sem
justificativa;

      III – apresentar renúncia ao plenário do Conselho, que será lida na sessão se-
guinte à de sua recepção na Secretaria do Conselho;

      IV – apresentar ato incompatível com a dignidade das funções;

      V – for condenado em sentença irrecorrível, por crime ou contravenção penal.

      Parágrafo único. Os órgãos ou entidades representados pelos Conselheiros fal-
tosos deverão ser comunicados a partir da segunda falta consecutiva ou da quarta
intercalada.

Art. 11. Nos casos de renúncia, impedimento ou falta, os membros do CMI serão
substituídos pelos suplentes, automaticamente, podendo estes exercer os mesmos
direitos e deveres dos efetivos.

Art. 12. O CMPI reunir-se-á mensalmente, em caráter ordinário, e extraordinariamen-
te, por convocação do seu Presidente ou por requerimento da maioria de seus mem-
bros.

Art. 13. O CMI terá a seguinte estrutura:

      I – Assembleia Geral;

      II – Diretoria;

      III – Comissões;

      IV – Secretaria Executiva;

      § 1º - À Assembleia Geral, Órgão soberano do CMPI, compete deliberar e exer-
cer o controle da Política Municipal da Pessoa Idosa.

      § 2º - A Diretoria é composta de Presidente, Vice-Presidente, Secretário e Vice-
Secretário,  que serão escolhidos por  maioria  absoluta  dos membros titulares  do
Conselho, para cumprirem mandato de 2 (dois) anos, permitida uma recondução, e a
ela compete representar o Conselho e dar cumprimento às decisões plenárias.

      §3º - No que tange à Presidência e Vice-Presidência, deve haver uma alternân-
cia entre as entidades governamentais e não-governamentais.
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      § 4º- Às Comissões criadas pelo CMPI, atendendo às peculiaridades locais e às
áreas de interfaces da Política da Pessoa Idosa, compete realizar estudos e produzir
indicativos para apreciação da Assembleia Geral.

      § 5º - À Secretaria Executiva, composta por profissionais técnicos cedidos pelos
órgãos  governamentais,  compete  assegurar  suporte  técnico  e  administrativo  das
ações do Conselho.

      § 6º - A representação do Conselho será efetivada por seu Presidente em todos
os atos inerentes a seu exercício ou por conselheiros designados pelo Presidente
para tal fim.

      §7º – O Vice-Presidente do CMPI substituirá o Presidente em suas ausências e
impedimentos, e, em caso de ocorrência simultânea em relação aos dois, a Presi-
dência será exercida pelo conselheiro mais idoso.

      §8º – Cada membro do CMPI terá direito a um único voto na sessão plenária, ex -
cetuando o Presidente que também exercerá o voto de qualidade, sempre que hou-
ver empate.

Art. 14. À Secretaria Municipal à qual se vincula o CMPI compete coordenar e exe-
cutar a Política da Pessoa Idosa, elaborando diagnósticos e o Plano Integrado Muni-
cipal da Pessoa Idosa em parceria com o Conselho.

Art. 15. As Organizações de Assistência Social responsáveis pela execução de pro-
gramas de atendimento aos idosos devem submetê-los à apreciação do CMPI.

      Parágrafo Único. As Organizações de Assistência Social com atuação na área
do idoso deverão inscrever-se no CMPI (devendo seu Contrato Social ou Estatuto
Social ser registrado no Conselho Regional de Serviço Social), conforme exigências
legais.

Art. 16. Cumpre ao Poder Executivo providenciar a alocação de recursos humanos,
materiais e financeiros necessários à criação, instalação e funcionamento do CMPI.

Art.  17.  As  despesas  para  a  manutenção  e  desenvolvimento  das  atividades  do
CMPI, para o ano de 2023 e nos subsequentes, constarão da Lei de Diretrizes Orça-
mentárias – LDO e do Orçamento Municipal, por meio de: “Projeto/Atividade – Manu-
tenção e Desenvolvimento das Ações do CMPI”.

Art.  18. O CMPI terá 60 (sessenta) dias para elaborar e colocar em discussão e
aprovação, pela Assembleia Geral, o Regimento Interno que regulará o seu funcio-
namento.

      § 1º - O Regimento Interno, aprovado pelo CMPI, será homologado por Decreto
do Prefeito Municipal.
      § 2º - Qualquer alteração posterior ao Regimento Interno dependerá de delibera-
ção e aprovação da maioria absoluta dos Conselheiros.

CAPÍTULO II

DO FUNDO MUNICIPAL DE DIRETOS DA PESSOA IDOSA
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Art. 19. Fica criado o Fundo Municipal de Direitos da Pessoa Idosa, instrumento de
captação, repasse e aplicação de recursos destinados a propiciar suporte financeiro
para a implantação, manutenção e desenvolvimento de planos, programas, projetos
e ações voltadas aos idosos no Município de Turuçu/RS.

Art. 20. Constituirão receitas do Fundo Municipal de Direitos da Pessoa Idosa:

      I – recursos provenientes de órgãos da União ou do Estado vinculados à Política
Nacional do Idoso;

      II – transferências do Município;

      III – as resultantes de doações do Setor Privado, pessoas físicas ou jurídicas;
      
      IV – rendimentos eventuais, inclusive de aplicações financeiras dos recursos dis-
poníveis;

      V – as advindas de acordos e convênios;

      VI - as provenientes das multas aplicadas com base na Lei nº 10.741/03;

      VII – outras.

Art. 21. O Fundo Municipal ficará vinculado diretamente à Secretaria Municipal de
Saúde, Meio Ambiente, Assistência Social e Habitação, tendo sua destinação libera-
da por meio de projetos, programas e atividades aprovados pelo CMPI.

      §1º. Será realizada a inscrição do Fundo Municipal de Direitos da Pessoa Idosa
de Turuçu/RS no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ.

      §2º. Será aberta conta bancária específica em instituição financeira oficial, sob a
denominação “Fundo Municipal de Direitos da Pessoa Idosa de Turuçu/RS”, para
movimentação dos recursos financeiros do Fundo, elaborando-se, mensalmente, ba-
lancete demonstrativo da receita e da despesa, a ser publicado na imprensa oficial,
onde houver, ou dada ampla divulgação no caso de inexistência,  após análise e
aprovação do CMPI.

      §3º. A contabilidade do Fundo tem por objetivo evidenciar a sua situação finan-
ceira e patrimonial, observados os padrões e normas estabelecidas na legislação
pertinente.

      §4º. Caberá à Secretaria Municipal de Saúde, Meio Ambiente, Assistência Social
e Habitação gerir o Fundo Municipal de Direitos do Idoso, sob a orientação e o con-
trole do CMI, cabendo ao titular da pasta:

      I – solicitar a política de aplicação dos recursos ao CMI;

      II – submeter ao CMPI demonstrativo contábil da movimentação financeira do
Fundo;

      III – assinar cheques, ordenar empenhos e pagamentos das despesas do Fundo;

      IV – outras atividades indispensáveis para o gerenciamento do Fundo.
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CAPÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 22. Para a primeira formação do CMPI, o Prefeito Municipal convocará, por meio
de edital, as entidades da sociedade civil organizada atuantes no campo da promo-
ção e defesa dos direitos do idoso, que serão escolhidos em fórum especialmente
realizado para este fim, a ser realizado no prazo de 30 dias após a publicação do re-
ferido edital, cabendo as convocações seguintes à Presidência do Conselho. 

Art. 23. A primeira indicação dos representantes governamentais será feita pelos ti-
tulares das respectivas Secretarias, no prazo de 30 dias após a publicação desta
Lei.

Art. 24. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 25. Revogam-se as disposições em contrário. 

Turuçu, 1° de junho de 2023.

______________________________
IVAN EDUARDO SCHERDIEN

Prefeito Municipal
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JUSTIFICATIVA

Exmo. Sr. Presidente da Câmara de Vereadores de Turuçu.

          Encaminhamos o presente projeto de lei que dispões sobre a criação do Con-
selho Municipal da Pessoa Idosa e do Fundo Municipal de Direitos da Pessoa Idosa,
seguindo os parâmetros delineados pela Política Nacional da Pessoa Idosa.

          Na consecução desta política, cumprir-se-ão a Legislação Federal e Estadual
vigentes, assim como a Política Nacional do Idoso, como estabelece a Lei Federal
nº. 8.842, de 4 de Janeiro de 1994, regulamentada pelo Decreto-Lei nº.1.948, de 3
de Julho de 1996, a Lei Estadual nº. 11.517/2000 , da Lei 10.741/2003, Estatuto do
Idoso e da Lei 12.213/2010, tendo como objetivo assegurar os direitos da pessoa
com idade mínima de 60 anos de idade,  criando condições para sua autonomia, in-
tegração e participação efetiva na sociedade.

          O Conselho Municipal da Pessoa Idosa consiste em órgão de representação
dos idosos e de interlocução junto a comunidade e aos poderes públicos na busca
de soluções compartilhadas. Sua relevância reside na promoção de amplo e trans-
parente debate das necessidades da pessoa  idosa, encaminhando propostas aos
poderes municipais,  principais  responsáveis  pela  execução  das  ações.  O  papel
do Conselho é consultivo, normativo, deliberativo e formulador de políticas dirigidas
à pessoa idosa e tem por objetivo assegurar o direito humano fundamental à velhice
digna.

          Com relação ao Fundo Municipal da Pessoa Idosa, previsto no Capítulo II, im-
portante observar que os Fundos Especiais se constituem do produto de receitas es-
pecíficas que, por Lei, se vinculam à realização de determinados objetivos e servi-
ços, relativos a uma área pública, como é o caso da Assistência Social. Imprescindí-
vel esclarecer, nesse ponto, que a Emenda Constitucional nº 109/2021, que incluiu o
inciso XIV no art. 167 da CF, NÃO VEDA INTEGRALMENTE a criação de todo e
qualquer Fundo Público. A criação do Fundo Público é vedada  APENAS quando
seus objetivos puderem ser alcançados mediante a vinculação de receitas orçamen-
tárias específicas ou mediante a execução direta por programação orçamentária e fi-
nanceira de órgão ou entidade da Administração Pública. 

          Portanto, a partir da EC nº 109, a constituição de fundos poderá
ocorrer se determinado programa ou ação governamental  tiver de ser
desenvolvida de forma contínua e segregada da centralização orçamen-
tária. Como é o caso dos programas e ações referentes à tutela da pessoa ido-
sa.

          Nesse sentido converge o parecer em anexo, no qual destaca-se:
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“Registra-se, de plano, que os fundos públicos previstos no dispositivo acima menci-
onado e os fundos específicos de programas e de execução de políticas públicas no
âmbito de cada ente da federação, possuem natureza jurídica distinta, não podendo
ser confundidos.

Os fundos municipais,  como se constata no presente caso, são fundos especiais,
previstos no art. 71 da Lei Federal n. 4.320/64, criados para receber e distribuir recur-
sos financeiros visando a realização de atividades ou projetos municipais específi-
cos. São fundos públicos de natureza meramente contábil.

As atividades e os projetos que recebem receita desses fundos são programas que
visam o atendimento do interesse público. A prefeitura é a responsável por associar
receitas a tais programas e garantir a sua realização. Daí se origina a própria dota-
ção orçamentária vinculada a execução do projeto, para haver a separação dos in-
gressos e a indicação da despesa empenhada.

O recurso destinado ao fundo municipal vem de uma origem específica e só pode ser
utilizado para a sua finalidade inicial. 

Tal situação jurídica é diferente do que ocorre em outras áreas de atuação e geração
de fundos públicos, onde não importa a origem do montante destinado a financiar
suas ações – por exemplo, se vem de impostos próprios, impostos estaduais ou fe-
derais.

Como não pode acontecer desvio de finalidade do recurso financeiro, sob pena de
descumprimento da lei, caso o fundo não tenha utilizado todo o dinheiro para o proje-
to ou atividade especificada, a receita permanece com o fundo para ser aplicado em
novas ações sociais.

          São algumas das características básicas dos fundos municipais: 

a) são instituídos por lei, instaurada pelo Poder Executivo;
b) são regulamentados por decreto executivo;
c) são financiados por receitas especificadas na lei de criação;
d) são vinculados estritamente às atividades para as quais foram instituídos;
e) possuem orçamento próprio;
f) contam com normas especiais de controle e prestação de contas.

          Os fundos municipais estão previstos na Lei 4.320/64, artigos 71 a 74. 

Art. 71. Constitui fundo especial o produto de receitas especificadas que por
lei se vinculam à realização de determinados objetivos ou serviços, facultada
a adoção de normas peculiares de aplicação.

Art. 72. A aplicação das receitas orçamentárias vinculadas a fundos especiais
far-se-á através de dotação consignada na Lei de Orçamento ou em créditos
adicionais.

Art. 73. Salvo determinação em contrário da lei que o instituiu, o saldo positivo
do fundo especial apurado em balanço será transferido para o exercício se-
guinte, a crédito do mesmo fundo.

Art. 74. A lei que instituir fundo especial poderá determinar normas peculiares
de controle, prestação e tomada de contas, sem de qualquer modo, elidir a
competência específica do Tribunal de Contas ou órgão equivalente.

          O fundo público, de natureza jurídica diversa do ente municipal, diz respeito
aos instrumentos de mobilização dos recursos estatais para intervir  na economia,
além do próprio orçamento, das empresas estatais, da política monetária comandada
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pelo Banco Central para socorrer as instituições financeiras, etc.

          Portanto, a criação dos fundos municipais – aqueles especiais previstos no art.
71 da Lei Federal n. 4.320/64 – com a finalidade de abrigar contabilmente receitas
especificadas, que por lei se vinculam à realização de determinados objetivos ou ser-
viços, é permitida, não estando vedada pelo artigo 167, XIV, da Constituição Federal.
É o parecer.”

          Outrossim, comprovada a constitucionalidade e legalidade da criação do Fun-
do Municipal do Idoso, é imprescindível que a Lei nº 12.213, de 20 de janeiro de
2010, que institui o Fundo Nacional do Idoso, autoriza a dedução do imposto de ren-
da devido pelas pessoas físicas e jurídicas, para doações aos Fundos Municipais,
Estaduais e Nacional do Idoso diretamente em sua declaração de Ajuste Anual do
Imposto sobre a Renda.

          As doações se constituem em uma das principais formas de captação de re-
cursos para o Fundo do Idoso, e os recursos captados devem ser aplicados, exclusi-
vamente, nas ações, programas, projetos e atividades voltados ao atendimento da
pessoa idosa sob a orientação e supervisão do conselho do idoso, por meio de um
plano de aplicação de recursos.

          Assim, os fundos se constituem em instrumentos fundamentais para viabilizar
a implementação das políticas e ações voltadas para a promoção, proteção, defesa
dos direitos e melhoria da qualidade de vida da pessoa idosa, seguindo as diretrizes
estabelecidas pela Política Nacional do Idoso, Lei nº 8.842, de 4 de janeiro de1994 e
pelo Estatuto do Idoso, Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003.

          Nesse contexto, para recebimento das doações realizadas via ajuste anual do
imposto de renda, é indispensável que o Fundo esteja inscrito no CNPJ, esteja ativo
e apto a receber as doações diretamente quanto o contribuinte declarar o imposto de
renda. 

          Ressalta-se, que não são aceitos, para fins de recebimento de doações de
ajuste anual de imposto de renda, destinados a política de atendimento à pessoa
idosa, o CNPJ da Prefeitura, do Município ou do Fundo de Assistência Social.

          Corroborando a fundamentação apresentada, em anexo segue íntegra do pa-
recer citado nesta justificativa, bem como da “Cartilha” referente ao Fundo do Idoso,
publicada pela SECRETARIA NACIONAL DE PROMOÇÃO E DEFESA DOS DIREI-
TOS DA PESSOA IDOSA, a qual, dentre outros temas, instrui os municípios, que
ainda não possuem, a criarem o Fundo Municipal da Pessoa Idosa, explicando deta-
lhadamente suas regras, operacinalização, fonte de recursos, mudanças ocorridas
nos códigos de natureza jurídica dos fundos (inclusive mencionando os códigos das
modalidades que foram extintas), questões relacionadas à situação bancária, dentre
outras.

Sendo assim, certos da aprovação deste projeto de lei de interesse da comunidade
de Turuçu,  aproveitamos a oportunidade para reiterar  nossos votos de estima e
apreço.

______________________________
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IVAN EDUARDO SCHERDIEN
Prefeito Municipal
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